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1) PROVIMENTO N. 56, DE 14 DE JULHO DE 2016 – CNJ - Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de consulta ao Registro Central de Testamentos On-Line (RCTO) para processar os inventários 
e partilhas judiciais e lavrar escrituras públicas de inventários extrajudiciais.
2)  ATO N. 326/SEGJUD.GP, DE 15 DE JULHO DE 2016 – TST - Divulga os novos valores 
referentes aos limites de depósito recursal previstos no artigo 899 da CLT.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

PROVIMENTO N. 56, DE 14 DE JULHO DE 2016

Dispõe sobre a obrigatoriedade de consulta ao Registro  
Central de Testamentos On-Line (RCTO) para processar  
os inventários e partilhas judiciais e lavrar escrituras pú-
blicas de inventários extrajudiciais.

A CORREGEDORA NACIONAL DE JUSTIÇA, Ministra  NANCY AN-
DRIGHI, no uso de suas atribuições legais e constitucionais;

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e normatização pelo Poder 
Judiciário segundo o disposto nos arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Cons-
tituição Federal de 1988, e no art. 8º, X, do Regimento Interno do Conselho Na-
cional de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade  de  adoção  de  medidas uniformes 
quanto à aplicação da Lei nº 11.441/2007 em todo o território nacional;

CONSIDERANDO a regulamentação da Lei 11.441/2007 pela Resolu-
ção CNJ 35/2007;

CONSIDERANDO a redação do art. 610 da Lei 13.105/2015 que dis-
põe: “Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário 
judicial.”;

CONSIDERANDO a ausência de disciplina uniforme para o registro da 
informação sobre a existência de testamento no processamento dos inventários 
e partilhas judiciais, e na lavratura das escrituras de inventários extrajudiciais 
pelos Tabelionatos de Notas do país;

CONSIDERANDO a significativa quantidade de testamentos, públicos 
e cerrados, que não são respeitados pela ausência de conhecimento de sua 
existência;

CONSIDERANDO que a CENSEC – Central Notarial de Serviços Ele-
trônicos Compartilhados, instituída pelo Provimento 18/2012 da Corregedoria 
Nacional  de Justiça,  possui  dentre seus módulos de informação,  o Registro 
Central  de Testamentos OnLine (RCTO), que recepciona informações sobre 
testamentos públicos e instrumentos de aprovação de testamentos cerrados la-
vrados em todo o Brasil;

RESOLVE:
Art. 1º Os Juízes de Direito, para o processamento dos inventários e 

partilhas judiciais, e os Tabeliães de Notas, para a lavratura das escrituras pú-



blicas de inventário extrajudicial, deverão acessar o Registro Central de Testa-
mentos On-Line (RCTO), módulo de informação da CENSEC – Central Notarial 
de Serviços Compartilhados, para buscar a existência de testamentos públicos 
e instrumentos de aprovação de testamentos cerrados.

Art. 2º É obrigatório para o processamento dos inventários e partilhas 
judiciais, bem como para lavrar escrituras públicas de inventário extrajudicial, a 
juntada de certidão acerca da inexistência de testamento deixado pelo autor da 
herança, expedida pela CENSEC – Central Notarial de Serviços Compartilha-
dos.

Art. 3º Este Provimento não revoga, no que forem compatíveis, as nor-
mas editadas pelas Corregedorias Gerais da Justiça e pelos Juízes Corregedo-
res, ou Juízes competentes na forma da organização local relativas à matéria.

Art.  4º  As Corregedorias Gerais de Justiça deverão dar ciência aos 
responsáveis pelas unidades do serviço extrajudicial de notas deste Provimen-
to, bem como da obrigatoriedade de promover a alimentação do Registro Cen-
tral de Testamentos On-Line.

Art. 5º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 14 de julho de 2016.

Ministra NANCY ANDRIGHI
Corregedora Nacional de Justiça

(Divulgação: DJe 18/07/2016, n. 122, p. 6)

TRIBUNAIL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO N. 326/SEGJUD.GP, DE 15 DE JULHO DE 2016

Divulga  os  novos  valores  referentes  aos  limites  de  
depósito recursal previstos no artigo 899 da CLT.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais,

considerando o disposto no item VI da Instrução Normativa nº 3 desta 
Corte,

RESOLVE
Art.  1º Os novos valores referentes aos limites de depósito recursal 

previstos no artigo 899 da Consolidação das Leis do Trabalho, reajustados pela 
variação acumulada do INPC/IBGE, no período de julho de 2015 a junho de 
2016, serão de:

a)  R$  8.959,63  (oito  mil,  novecentos  e  cinquenta  e  nove  reais  e 
sessenta e três centavos), no caso de interposição de Recurso Ordinário;

b) R$ 17.919,26 (dezessete mil, novecentos e dezenove reais e vinte e 
seis centavos), no caso de interposição de Recurso de Revista, Embargos e 
Recurso Extraordinário;

c) R$ 17.919,26 (dezessete mil, novecentos e dezenove reais e vinte e 
seis centavos), no caso de interposição de Recurso em Ação Rescisória.

Art.  2º  Os  valores  fixados  no  artigo  anterior  são  de  observância 
obrigatória a partir de 1º de agosto de 2016.

Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e no



Boletim Interno do Tribunal.

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

(Disponibilização: DEJT/TST Cad. Jud. 15/07/2016, n. 2.022, p. 1)

Secretária  da Secretaria de Documentação: 
Isabela Freitas Moreira Pinto

Atendimento e Divulgação: Maria Thereza Silva de Andrade
Colaboração: servidores da SEDOC

Antes de imprimir, pense no MEIO AMBIENTE.

Economizar água e energia é URGENTE!


	PROVIMENTO N. 56, DE 14 DE JULHO DE 2016
	ATO N. 326/SEGJUD.GP, DE 15 DE JULHO DE 2016

